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RESUMO 

 
O direito de arrependimento do consumidor para as contratações realizadas fora do 

estabelecimento comercial está previsto no artigo 49 do Código de Defesa do 

Consumidor. No Brasil, há a possibilidade de o consumidor exercer o arrependimento 

da contratação realizada no comércio eletrônico, por intermédio de contratos 

eletrônicos celebrados na internet. Contudo, em se tratando de bens corpóreos de 

conteúdo digital (como, por exemplo, músicas, filmes, jogos, e-books e softwares 

transmitidos por download do fornecedor para o consumidor), por vezes não se 

verifica o déficit informacional do consumidor decorrente da contratação não 

presencial, tampouco a pressão por parte do fornecedor para a conclusão da compra. 

Ademais, em se tratando de bens corpóreos de conteúdo digital, o desfazimento do 

negócio pode ser inviável ante a impossibilidade de devolução do bem pelo 

consumidor sem que o fornecedor esteja seguro de que o conteúdo adquirido não foi 

reproduzido de forma indevida pelo consumidor, razão pela qual faz-se necessário o 

estudo dos critérios aplicáveis em tais modalidades de contrato de consumo. 

 

Palavras-chave: Direito do consumidor. Internet. Comércio Eletrônico. Direito de 

arrependimento. Bens digitais. 

  
 
 



ABSTRACT 

 
The right of the consumer to withdraw from contracts done outside of the commercial 

establishment is established in article 49 of the Consumer Defense Code. In Brazil, 

there is the possibility for the consumer to exercise the right of withdrawal from a 

contract done in electronic commerce, through electronic contracts done on the 

internet. However, when dealing with digital content assets (such as, for example, 

songs, movies, games, e-books and software transmitted via download from the 

supplier to the consumer), at times there is no informational deficit of the consumer as 

a result of the virtual contract, much less the pressure by the supplier to conclude the 

sale. Furthermore, in dealing with digital content assets, the termination of the contract 

may be impracticable due to the impossibility of the consumer returning the goods with 

assurance to the supplier that the acquired content was not unduly reproduced by the 

consumer, reason for which the study of the applicable criteria in such types of 

consumer contracts is necessary. 

 
Keywords: Consumer law. Internet. Electronic commerce. Right of withdrawal. Digital 

goods. 
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INTRODUÇÃO: 

 

O avanço tecnológico fez do ciberespaço um ambiente fértil para a 

economia e o comércio, facilitando o acesso dos consumidores a produtos s 

serviços diversos e reduzindo custos para o fornecedor.  

Ambas as partes, consumidor e fornecedor, se beneficiam da possibilidade 

de acessar o mercado praticamente no mundo todo, encontrando produtos e 

serviços dos mais diversos, com grande agilidade na contratação.  

O mercado do comércio eletrônico, assim, cresce vertiginosamente em 

todo o mundo, representando grande fatia do mercado também no Brasil. 

Algumas das marcas de varejo mais valiosas do mundo1 atuam exclusivamente 

na internet. 

 
1 “A Amazon manteve o seu título de marca de varejo mais valiosa do mundo na mais recente 
edição do BrandZ global. A empresa de Jeff Bezos teve o crescimento mais rápido das top 20 
marcas de varejo do BrandZ (+41%, avaliada em USD 40,1 bilhões) graças a sua contínua 
inovação. 
No Brasil ainda focando na venda de livros físicos e digitais a Amazon mudou a forma como são 
feitas as compras online, tornando-as mais rápidas e eficientes com iniciativas como o Amazon 
Prime Pantry e Amazon Prime Now. 
A inovação da empresa pode ser percebida tanto nos produtos que já lançou, como é o caso dos 
assistentes domésticos Amazon Echo e Alexa, quanto nas suas promessas de lojas que não vão 
necessitar de caixas na saída, criando formatos que permitem o pagamento através de um  
aplicativo e dispositivos conectados à internet. Todas essas medidas reforçam o poder do 
ecossistema tecnológico da Amazon, fortalecendo a satisfação e fidelização dos clientes. 
Essa movimentação para a criação de lojas físicas a partir de negócios inicialmente focados no 
digital também pode ser percebida nas ações da Alibaba, líder de comércio eletrônico na China e 
segunda marca de varejo mais valiosa do BrandZ global. Avaliada em USD 59,1 bilhões, a 
empresa fechou uma parceria com o grupo Bailian, que opera quase 5 mil lojas na China, 
expandindo o ecossistema do Alibaba e permitindo que suas plataformas de comércio eletrônico 
online (Tmall e Taobao) e sua plataforma de pagamentos (Alipay) com as lojas físicas da Bailian. 
Além disso, a Alibaba também tem atuação global, sendo uma das principais vendedoras 
automotivas na Rússia, de acordo com a Kanta Retail. Por conta disso, a marca hoje analisa a 
possibilidade de criar um centro de logística na Bulgária e um centro de distribuição na Croácia. 
‘O varejo passa por uma transformação sem precedentes na história, conduzida pela rápida 
inovação tecnológica e pela capacidade de melhor aplica-las para atender as necessidades de 
consumidores e compradores (shoppers)’, contextualiza Julio Gomes, vice presidente da Kantar 
Retail, consultoria da Kantar especializada em estratégias para o varejo. ‘Amazon e Alibaba 
exploram muito bem as possibilidades que advém de atender de forma eficiente, em qualquer 
missão de compra ou ocasião de consumo’, defende ele. 
O sucesso das gigantes do comércio eletrônico fez do varejo o setor de crescimento mais rápido 
do BrandZ deste ano, uma alta de 14% na comparação com 2016. Essa é uma tendência de longo 
prazo, com o valor de marca dos players de comércio eletrônico aumentando em mais de 380% 
nos últimos 12 anos, bem diferente dos varejistas tradicionais, que enfrentam queda de 23% no 
seu valor geral.” Istoé dinheiro. “Amazon e Alibaba se destacam entre marcas varejistas mais 
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Além da facilidade de acesso ao mercado por consumidores e 

fornecedores, os avanços da tecnologia modificaram também a natureza dos 

produtos e serviços oferecidos.  

A economia do compartilhamento2, serviços de streaming3 e produtos em 

formato digital4 são ofertados no mercado para atender à crescente demanda dos 

consumidores, modificando tudo aquilo que até então existia  

Neste sentido, verifica-se a preocupação dos juristas brasileiros no que se 

refere à tutela dos direitos dos consumidores no comércio virtual. De um lado, 

temos o fornecedor ofertando na internet uma gama cada vez mais diversa de 

produtos e serviços. De outro lado, temos o consumidor, cada vez mais 

interessado na facilidade de acesso à contratação rápida e prática proporcionada 

pelo comércio eletrônico e pelos novos produtos e serviços existentes neste 

mercado. 

 Entretanto, já constatada a existência de desigualdades entre 

fornecedores e consumidores no comércio pátrio (físico e eletrônico), bem como 

a existência de lacunas na legislação consumerista no que se refere ao comércio 

eletrônico5, o estudo e a interpretação de regras do Código de Defesa do 

 
valiosas do mundo”. Disponível em: < https://www.istoedinheiro.com.br/amazon-e-alibaba-se-
destacam-entre-marcas-varejistas-mais-valiosas-do-mundo/>. Acesso em 03 de janeiro de 2018. 
2 Meio e Mensagem. Para além da Netflix e do Spotify, como está o mercado do streaming? 
No Brasil, serviços como Spotify, Apple Music e YouTube tiveram crescimento de 52% em suas 
receitas de 2016. Disponível em: <http://www.proxxima.com.br/home/proxxima/how-
to/2017/08/22/para-alem-da-netflix-e-do-spotify-como-esta-o-mercado-do-streaming.html>. Acesso 
em em 03 de janeiro de 2018. 
3 CIO – Estratégias de negócios e TI para líderes corporativos. “Sim, a Economia do 
Compartilhamento só faz crescer: Estamos vivenciando um modelo econômico muito interessante, 
impulsionado pelas tecnologias digitais, pela cooperação, a confiança e a reputação, onde a 
escassez de recursos é o motor da mudança global de poder”. Disponível em: 
<http://cio.com.br/opiniao/2017/05/28/sim-a-economia-do-compartilhamento-so-faz-crescer/>. 
Acesso em 03 de janeiro de 2018. 
4 Correio braziliense. “Mercado de livros digitais cresce no Brasil e se adapta ao novo formato”. 
Disponível em: <http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/diversao-e-
arte/2016/06/13/interna_diversao_arte,536046/quanto-vale-o-e-book.shtml>. Acesso em 03 de 
janeiro de 2018. 
5 Não obstante os projetos de lei sobre o tema em andamento. 
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Consumidor atualmente existentes se mostra relevante para a tutela dos direitos 

do consumidor também neste novo mercado. 

Para o que interessa ao presente estudo, iremos tratar especificamente do 

direito de arrependimento do consumidor, previsto no artigo 49 do Código de 

Defesa do Consumidor, no que concerne aos contratos de consumo celebrados no 

âmbito da internet, sendo que até hoje uma das questões mais pulsantes desse 

tema é como conquistar a confiança dos consumidores e fornecedores neste 

instrumento novo de fazer comércio e proteger suas expectativas normativas e 

legítimas.  

O artigo 49 estabelece a possibilidade de o consumidor desistir do 

contrato, no prazo de sete dias a contar de sua assinatura ou do recebimento do 

produto ou serviço, quando a contratação de fornecimento de produto e serviço 

ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a 

domicílio. 

O propósito central deste trabalho, assim, não é avaliar a aplicação do direito 

de arrependimento do consumidor para as contratações realizadas no âmbito da 

internet – já assumida como premissa, vez que ocorre à distância, tal como por 

telefone ou porta a porta –, mas destrinchar quais são os limites da aplicação de tal 

direito de arrependimento para tipos específicos de contratação realizados na rede, 

mais precisamente a aquisição de bens corpóreos de conteúdo digital. 

A relevância do estudo reside no notório crescimento do comércio eletrônico 

e do mercado de produtos digitais, do ponto de vista econômico, e na ausência de 

regulamentação específica do direito brasileiro, até o momento, sobre a incidência 

ou não do direito de desistência do consumidor previsto no artigo 49 quando a 

contratação for de bens corpóreos de conteúdo digital.  

A proteção estabelecida no artigo 49 do CDC teve como premissa o déficit 

de informação do consumidor acerca do produto ou serviço em razão da 

contratação ocorrer de modo não presencial e a falta de tempo para reflexão do 
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consumidor sobre o custo-benefício oferecido quando da oferta, o que pode gerar 

a compra por impulso mediante a adoção de marketing agressivo. 

Cumpre ressaltar a divergência existente na doutrina acerca da aplicação 

ou não do artigo 49 do CDC em relação à venda de bens digitais (bens corpóreos 

de conteúdo digital). Uma das questões levantadas é como assegurar que o 

consumidor, após exercer seu direito de arrependimento na compra de um livro 

eletrônico, por exemplo, não conservou uma cópia do produto.  

Em razão da inversão do ônus da prova prevista no artigo 6º, inciso VIII, 

do Código de Defesa do Consumidor, com a tecnologia atual, seria extremamente 

difícil, para não dizer impossível, para o fornecedor produzir provas totalmente 

seguras de que o produto vendido foi copiado antes da devolução. 

Desse modo, enquanto parte da doutrina sustenta a aplicação irrestrita do 

artigo 49 na contratação de tais produtos6, alguns doutrinadores entendem pela 

possibilidade de uma aplicação restrita do instituto em tais casos, defendendo a 

sua eventual antifuncionalidade e para as finalidades que se propõe7.   

Nesse sentido, para que essa análise não se torne demasiadamente longa 

e repetitiva em relação às obras que já trataram do tema do comércio eletrônico, 

circunscrever-se-á o estudo ao direito de arrependimento do consumidor na 

contratação online de bens digitais. Isto é, estão excluídos (a.) os contratos de 

fornecimento de conteúdo digital por assinatura (streaming), tais como Spotify e 

Netflix; (b.) os contratos de serviço de compartilhamento, tais como de transporte 

(Uber) e hospedagem (Airbnb); e (c.) os demais contratos de consumo celebrados 

em meio eletrônico, como de transporte (aéreo ou terrestre). 

Em linhas gerais, o presente exame do direito de arrependimento do 

consumidor na contratação online de bens digitais terá apoio na produção 

 
6 MARQUES, Claudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consumidor, São 
Paulo: Ed. RT, 2004, p. 259. 
7 SANTOLIM, Cesar. Os princípios de proteção do consumidor e o comércio eletrônico no direito 
brasileiro. RDC 55/53 (DTR 2005\430). São Paulo: Ed. RT, jul.-set. 2005. 
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dogmática nacional e internacional, sobretudo nas obras brasileiras de Bruno 

Miragem8, Cláudia Lima Marques9, Cesar Santolim10 e Antonia Klee11. 

Para tanto, em um primeiro momento, serão analisadas questões gerais 

aplicáveis ao direito de consumidor e à modalidade de contrato de consumo 

celebrado pela internet, quais sejam, a proteção do consumidor na formação do 

contrato de consumo a partir da proteção da confiança como instrumento de 

proteção e tutela da vulnerabilidade do consumidor. 

A fim de sistematizar o trabalho, dividiu-se em duas grandes partes: a 

primeira, acerca da do Código de Defesa do Consumidor e o comércio eletrônico 

(Parte I), que tratará da proteção do consumidor na formação do contrato de 

consumo (Capítulo A), mediante a análise da nova concepção de contrato e o 

Código de Defesa do Consumidor sob a ótica da vulnerabilidade e proteção da 

confiança e do princípio da confiança como alicerce do contrato de consumo 

eletrônico; além disso, também na Parte I, discorrer-se-á a respeito do contrato de 

consumo eletrônico e proteção do consumidor (Capítulo B), abordando aspectos 

gerais do comércio eletrônico e do contrato de consumo eletrônico e a relevância 

do dever de informar nos contratos de consumo celebrados pela internet. 

A segunda parte versará sobre o direito de arrependimento do consumidor 

no comércio eletrônico (Parte II). Para tanto, iniciar-se-á tratando do direito de 

arrependimento no Código de Defesa do Consumidor (Capítulo B) delineando a 

natureza jurídica do direito de arrependimento e a hermenêutica do artigo 49 do 

Código de Defesa do Consumidor e efeitos do direito de arrependimento. Por 

 
8 MIRAGEM, Bruno. Direito Civil: direito das obrigações. São Paulo: Ed. RT, 2017. 
MIRAGEM, Bruno. Curso de direito do consumidor. 6. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2016. 
9 MARQUES, Claudia Lima. Confiança no comércio eletrônico e a proteção do consumidor, São 
Paulo: Ed. RT, 2004. 
10 SANTOLIM, Cesar Viterbo Matos. A aplicação dos princípios de proteção do consumidor ao 
comércio eletrônico no direito brasileiro. Tese de Doutorado em Direito, Porto Alegre, UFGRS, 
2004. 
SANTOLIM, Cesar. Os princípios de proteção do consumidor e o comércio eletrônico no direito 
brasileiro. RDC 55/53 (DTR 2005\430). São Paulo: Ed. RT, jul.-set. 2005. 
11 KLEE, Antônia Espíndola Longoni. Comércio Eletrônico. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2014. 
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último, serão abordadas questões específicas do direito de arrependimento do 

consumidor nos contratos de consumo a distância e por meios eletrônicos, 

mediante a análise da interpretação dinâmica do texto normativo do artigo 49 do 

Código de Defesa do Consumidor e do direito de arrependimento do consumidor 

quanto aos bens corpóreos de conteúdo digital adquiridos na internet. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Buscou-se, no presente estudo, delinear a aplicação do direito de 

arrependimento do consumidor na contratação online de bens digitais. Dessa 

forma, a admissibilidade do direito de arrependimento previsto no artigo 49 do 

Código de Defesa do Consumidor para as contratações de produtos e serviços 

celebradas na internet foi tomada como premissa, e excluiu-se da análise os 

contratos de fornecimento de conteúdo digital por assinatura (streaming), tais como 

os contratos de serviço de compartilhamento (como transporte e hospedagem) e 

os demais contratos de consumo celebrados em meio eletrônico, como de 

transporte (aéreo ou terrestre). 

Para tanto, em um primeiro momento, foram analisadas questões gerais 

aplicáveis ao direito de consumidor e à modalidade de contrato de consumo 

celebrado pela internet, quais sejam, a proteção do consumidor na formação do 

contrato de consumo a partir da proteção da confiança como instrumento de 

proteção e tutela da vulnerabilidade do consumidor. 

Foi possível verificar que a aplicação do princípio da confiança aos contratos 

eletrônicos de consumo celebrados por meio da internet assegura a garantia das 

expectativas legítimas de segurança e informação, em decorrência da aplicação da 

boa-fé objetiva.  

Como se pode apurar, a confiança corresponde ao parâmetro para a 

distribuição dos riscos decorrentes da evolução tecnológica nas relações de 

consumo. A incidência da confiança é apreciada na fase pré-contratual, passando 

pela celebração e execução do contrato, até a etapa pós-contratual, consistindo em 

verdadeiro alicerce do contrato de consumo eletrônico. 

Nesse sentido, como conclusão desta primeira parte do estudo, foi 

ressaltado que o princípio da confiança se reflete com especial destaque no âmbito 
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dos contratos de consumo celebrados na internet, tendo incidência de uma forma 

geral em diversos aspectos da relação firmada entre consumidor e fornecedor, 

dentre eles a publicidade, oferta e direito de arrependimento. 

Em um segundo momento, foram delineadas algumas das premissas gerais 

aplicáveis ao direito de arrependimento do consumidor no comércio eletrônico. 

Inicialmente, tratou-se do instituo do direito de arrependimento no Código de 

Defesa do Consumidor, delineando a natureza jurídica do direito de arrependimento 

e a hermenêutica do artigo 49 do Código de Defesa do Consumidor e efeitos do 

direito de arrependimento.  

Neste aspecto, foi destacado o cenário atual de reforma do Código de 

Defesa do Consumidor no Brasil, com referência à Lei Federal nº 12.965/2014, o 

Marco Civil da Internet, que passou a regular diversos aspectos sobe o acesso à 

internet em território nacional.  

Apontou-se que, não obstante o relevante caráter da nova lei, ela não 

dispôs de modo sobre contratos de consumo celebrados na rede mundial de 

computadores.  

Nesse sentido, foi feita a referência à regulamentação legal sobre 

questões relativas aos consumidores na internet que é objeto do Projeto de Lei 

n.º 281/2012 do Senado, que atualmente tramita sob o n.º 3514/2015 na Câmara 

dos Deputados, ainda em trâmite.  

Também foi apontado que o estudo das inovações no âmbito do direito 

europeu se mostra relevante para o legislador brasileiro, cabendo servir de fonte 

de inspiração e estudo para a elaboração das alterações no Código de Defesa do 

Consumidor. Para tanto, foram analisadas as Diretivas Europeias que tratam do 

comércio eletrônico e, especificamente, do direito de arrependimento do 

consumidor nas contratações em meio eletrônico. 

A seguir, mediante a análise da interpretação dinâmica do texto normativo 
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do artigo 49 do Código de Defesa do Consumidor, foi possível verificar a adequação 

da interpretação dinâmica da norma em apreço quanto aos bens corpóreos de 

conteúdo digital adquiridos na internet. Isso considerando que a costumeira 

(in)suficiência das normas jurídicas para as situações concretas em análise não é 

questão exclusiva da regulação jurídica da internet, ainda que, nesse cenário, o 

descompasso entre a regulação e os rápidos avanços tecnológicos reste 

acentuado, reforçando a importância da adequada interpretação jurídica. 

Ao final, acerca da hipótese específica proposta no presente estudo – direito 

de desistência na contratação de bens corpóreos de conteúdo digital (como, por 

exemplo, músicas, filmes, jogos, e-books e softwares transmitidos por download do 

fornecedor para o consumidor), foram tecidas inicialmente considerações sobre a 

classificação dos bens para justificar a adoção do conceito de bens corpóreos de 

conteúdo digital.  

Considerando o que se colheu dessa pesquisa, foi possível concluir que 

parte da doutrina defende a não aplicação do direito de arrependimento para 

compras online de bens digitais (aplicação restrita), enquanto alguns doutrinadores 

adotam o posicionamento pela aplicação do direito de arrependimento também 

nestas hipóteses (aplicação irrestrita). 

A partir disso, foi possível constatar alguns pontos relevantes a serem 

considerados, como a eventual ausência de déficit informacional do consumidor 

decorrente da contratação não presencial na contratação bens corpóreos de 

conteúdo digital, tampouco a pressão por parte do fornecedor para a conclusão da 

compra em tais casos.  

Ainda, ressaltou-se que o desfazimento do negócio pode ser inviável ante a 

impossibilidade de devolução do bem pelo consumidor sem que o fornecedor esteja 

seguro de que o conteúdo adquirido não foi reproduzido de forma indevida pelo 

consumidor. 
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Ao final, foi possível concluir que, em se tratando de bens corpóreos de 

conteúdo digital, ainda que relevantes os fundamentos adotados pela doutrina que 

defende a aplicação irrestrita do direito de arrependimento, se mostra plausível a 

adoção da aplicação restrita do direito para os casos específicos apontados.   
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